
ESTADO DO RIO DE JANEIRO : 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO 

; LATIA PE d ET G 

Autoriza à instalação de unidade padrão de 
processamento de leite em estábulos PpProdu- 
tores e à comercialização direta do leite 
assiá processádo vpvelos produtores junto 
aos consumidores no Municiípio e dá outras 
providências. > 

=/ T e ' 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CANTAGALO, ESTADO DO 
— 

RIO DE JANEIRO, FAÇO SABER QUE=A CAMARA MUNICIPAL APROVOU E EU 
SANCIONO À SEGUINTE LEI: 

ArE. 18 — Fijica autorizada à instalação de uni- 
dade padrão de Processamento do leite em estabulos produtares do 

MunicíbBio, Com à conseguente paoessibiíliídade de colocação de Praoaduto 

assim beneficiíado, diretamente Junto aàao consumiíidor final, desdes 

UE O PFIODUtEO atenda às exigências listadas nesta Leisz beêem como & 

regulamentação tecniíca a ser eaixada pela Secretaria Municipal de 

Aariculturas, Z 

CAPÍTULO T . 

Das Definições Iniíciais 

AFb, 28 - À presente Lei disciplina & FfINR às- 
normas do reaulamento técnico para instalação de unidade pPadraão de 

pProcessamento de leite no Municiíbio de Cantagalo, de comBPetência 

da Secretaria MuniciíipPal de Agriculturas, 

Pardorato único - AÀA Secretaria Municipal de 

Agr icultura observara à Legislação Federal o Estadual sobre prao- 

cessamente de leite e as normas em viaor .  não mencionadas nesta 

LT 

CAPIÍITULO TT 

Da Infra-Estrutura 

Prt. 930 — À propricadade Furad deverãa fer cap" 

tação Própria de aqgqua pnascente ou poço com abastecimento pPara um 
rFesereatirio com capacidade de 2.9088 tdois mi/l) liíitros no míinimo, 

àa fim de atender os trabalhos diários de higienização dos animais, 
Pquipamentos e instalaçõess, 

SIO — Tpdas aàas dependências devem pPoessuit man 

QUETERS COM dgua sob pressão,. 

S0 » ÀA goua à& ser utiíilizsada deveráa apFrFesen" 

tareseoe devidamento cldeorada. 

óó . É ” 

S0 » À prOBPETEdade deverãá apresentar EXNQME 

compProvando à qualiíidade da mesma. sempPre que selicitada pPelo ArgGãeo 

Ffiscalilcador . 

AFt., 90 - As instalações devem pPossuír rede de 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO . 
PREFEITURA MUNICIPAL. DE CANTAGALO 

esgoto para escoamento de adaguas serveidas & resfduns nraaâanicos qui 

serão condusidos pPara uma fossa séptica ou sumiídouro, à uvuma (dis- 

tância tal que não venham constituiroese em fonte erodutoras de mau 

Cheiro. 

Art, 50 » À preepriíedade devera tFer fornecimeno 

to de energia eletrita,s 

CAPXTULO III 
Dáss Instalações . 
/ 

/ f'l..'?? ” ' ” # e 
Art. BP — O estábulo, local onde sera sito o 

manecio dos animails. deveraá t&rªâism mPE DESVRIdLZIZCaAdo com declivi-o 

dade adequada para escnoamenta dos dejetos, pPoento de agua com pPres" 

são suficiente pPara lavagem c com ventilação adequada., 

Art., FQ — O local da ordenha devera satisfaser 

as condições técnicas míinimas necessaáarias, assim como aàas condições 
higiênicossanitárias, tais como piso impermneatilizado com declíive 

miínimo de 24 tdois pPoer cento) para o escoamento dos dejetos., com 

ventilação, com ventilação adequada, pPonto de àágua para higieniza- 

ção das instalações, eodencdo ser à construção de alvenaria ou ou- 
tro material que permita sua total higienização,., devidamente apro" 
vadas pelo Serviço de Fiscaliíizsação de Produtos de erigaem animal da 

Secretaria Municipal de Agricultura. e e 

Prt., 828 » B pocoenpçâão/expedição serão construf" 
das num uúnico bloco, anteriorsmente à sala doe estocagem, com cober- 

turas com dimensões suficientes para o abriago e lavaagem dess la 

tões, 

WE PD - ÀA sala de estocagem deveraãd ser cons- 

truída num bloco anteriformente ano local do pProcessamento & devera 

dispor de cauibpamentos pecessarios para à conservação de pPreoduto 

final e de àarga que se enquadre aos padrógss de construção orjenta- 

do pelo. Serviço de Fiscaliíizsação de Produtos de Oriacém Animal 

(SFPOR) « 

Art., 108 — D local de erocessamente devera ser 

construrdo num uúnico bhbloco, pPosteriorcmente à sala de estocagem, 

pPara que seja evitada à circulação de pessoal que não pertença à 

esta seção, atendendo as seguintes condiçõess 

S$IO e ÀA construção deve ser em alvenaria, com 

pDE direito preferencialmente com 3,5m Ctrês metros & mesiold,. 

FRO0 » As jfanelas para aeração e iluminação 
cCcompatiíveis com aàas areas, protegidas por tela contra insetos, &. 

se hhiouver pPeitoaoril, serãa imperneabiliíizado & inclinado. 

28 » As paredes revestidas com asulejos  ou 

material impermeashidizantes até 1,5m8 tum metro & REeiod. 
r 

.549'— Q piso imbermedvel, resistente à imparc- 

to, deidos e alcalis, ereferencialmente sem rejunte,., inclinação de 

dê (dois por cento) em relação as canaletas ou gerelhas. 
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FE — ) feta eu Fforro de lage de concreto, ma 

deira, alumiíinio, Ffibrocimento, amianto f(pintado com tinta clara e 

impermneasveld, e. à estrutura de sustentação, se exposta, devera 

sSser metaliícas. 

FQ » e patentes & portas deveraão ser netali- 

cCOS -. 

PArt.a 11 = O erodútor que não dispuser de ins- 
talações adequadas para professamento do leite, poteraá processao-lo 
nas instalações de outro Pépdutor, com aprovação do drgão fiscali- 

zador., que observaraãá as cóºdça.wg higiênica-sanitaria&s do rebanheo, 

dao local de oerdenha,., do É anãpãâtw & do tempo entre a ard&nh% E o 

processamento estipulado mFmesta Leia. 

Arta 182 — DOutras areas como vestiísrios., sani+- 

tFáarios, bhbeserrejros, setores de produção 0u aFBASeNADENTtO QE FAÇÃO 

oeu silagem não devem Ffaséer parte de BPredio de beneficiamenteos 

CAPXÍTULO TV 

Da ordenha 

PE 18 = A ordenha pPoedera ser nanual cu mecã- 

nica, observadas as poráticas sanitarias de desinfecção erévia do 
úbere., das nmnãos de ordenhador., assim como does utensiílios durante à 

ordenha , E ” 

Art.a 19 — O leijitoe devera ser coaugo logo apPáds à 

ordenha, em coador aprropriíiado de aço inoxidavel, pPlástico eou ferrt. 

estanhado, PFOeIhbindo"íse o uso de PANOCS., 

Art. S6 » Periodicamente,., semestralmerntes [ 

animais deveraão ser “submetidos à exames para conpntrole de MASTITE, 

BRUCELOSE & TUBRERCULOSE, independente das condições sanitárias do 

rebanho, 

Pardarato uúnico — Os rFeferidos exames deverão 
ser feijitos por profissional hbabilitado, contratado pelo pProprietáã- 

rio, autor izsado pelos óragos competentes, quando se Fizser necessaã" 

rio, resguardando pPerém, à autonemia de Serviço de Fiscalizsação de 

Produtos de Orisem Animal, cemo óraão manimo Ffiscalizador, que poa" 
derã em caso de duúvida quanto à veracidade dos Fresultados, ou sim 

plesmente para aarantir à eficiência do serviço de Ffiscalização, 

repetir o exame pPor amostragem ou totalmente, se assim decidir . 

Arta., tá — O controle de ecto e endo pParastitas 

deveraãa ser feito sistematicamenteoe pelo produtor, visando à sanida“- 

de doe Frebanhoe e objetiíivande o não comeronet imento doe pProdute fi+- 

ST . 

Art, 18 » Serd permiítido o intervalo maximo gde 

3 (três) horas entre o final da ordenha é o infício doeo Processameno 

CAPYTULO V 

Do Processamento 
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Arb., 18 — O leite devera ser recethbido na pPlaá- 

taforma de recepção ande sera pesado, analisado, coeadoeo & transfe- 

Fido para vasiflhame adequado, seguindo pPara o flocal de EeFOCESSA" 

mENEA 

PrEb,Q TE e Serão ebrigatáirias as seguintes anaãa- 

f SSS 

717 » Testo de Alizsarol, onde à acides cm uraus 
Dornic devera estar entre 159 s 298 faulnse garaus & vinte graus?. 

. , | 

P d Taf(r de Densiaade, ande àaà mesma devera 
estar entre 1f.Ô828 e 1033 à íJPÚ'(um mil é vinte e oito's um,ymil & 
trinta e três à quinse araltis c&Rtiíigradosd. 

“ 

= 

Art, DO — Seraão percmiítidos s seguintes pro" 

cessos de pasteur isação? ' 

7 = Pasteurização Lentas que consisteée no aque-- 

cimento do leite à áa2o — a50C (sessenta e doeis à sessenta & cinceo 

graus centraradosL por 328 (trinta?) minutos, mantenda"se o leite em 

grande volume seb agitação mecanica, denta, em aparelhagem prd"* 
pPriars 

1I+O Pasteur isação de Curta Duração! que corn- 
siste no aquecimento doe leite & F28CL — F&L Árgtenta E dois aà& se-r 
tenta e cinco araus centiarados) poer 15 à 2ê (quinze à vinte) se- 

gundos., em aparelhagem PróbprIias i 

Paragrato uúnico * Imediatamente após aquecicdo, 
o lejite seriãá refrigerado entre 228 & 56c fdois é cinco graus centri- 

Gracdos). 

Art. 2f — Apiás & pasteurização, o leite devera 

ser envasado cm sistema automatico, em embalagens de 1.,9000 ml. 

aprovadas pela eguioe téecnica do Serviço de Fiscalivzação de Preedu- 

tos de COrigem Animal, com estampa de cor cinsa, com identificação 

do conteuúdo., nome comercial de pProdutos, nomeíis?) defs?) produtor 

(es), endereço do local do PpProcessamento e à Femperatura de con”* 

servação para o leite resfriado, com os devidos prazsos de valida- 

de, contendo aiíinda ráótulo em crrculo, com diaâametra de 08,02 à 0,08m 

(ídois & três centínetros ? , acompPanhandoe às palavrass INSPECICONADO 

— EFPAÁOAAR — CANTAGALO, com o nuúmero do registro em seu centreo. 

PE B2 - Os enmnpregados o operarios são obri- 

gados s< 

o » Apresentar., quando solicitado, & FOSPEecr" 

tiva carteira de sauúde atualizada, que sera valida por um anors 

TE = Usar vestuario cempPleto de cor hrancoaãs 

quando trabalharem diretamente com 2 produto, &. de cor ascsul nas 

dema 15 atividades+» 

r 

LII" Manter asseio individual Figorosos 

TV e BrFastaro-se imediatamente do trabalho, 
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quando Fficar compProvada à existência de dermatoses, doenças Iinfec"* 

EQaocContagirosas 0U Fepuanantes., 

AFERA 2B - ÀA distribuíção do pProduto final aa 

cConsumiídor acorrera no masimoe denptro de 28 (trinta s seis) primeir" 

ras horas de suaáa ordenhas 

CAPITULO VI 
n Do Transporte 

nrt. 24/— No transporte do leite, das PFOPFÍ E 
dades rurais às unidades POPFOCESSAMENTOA EM estábulo, serão ob+ 
servadas as seguintes condfçõess ' À 

Ú 
» ;5 P o 

L e s vercudos deverao Fer proteção contra 
. sel & chuvasrs 

TT = s Jlatões de leite não poderão ser Erarso 

portadoes Juntamente com qualsquer pProdutos ou mercador fas que lhes 

SEeJAM PIEOJSJUCICIARA S« 

CAPXÍTULO VIIT 

Da Concessão de Registro 

Prt., 2ó — Para PDoder comerciadizsar o lerte di- 

retamente, junto à&o consumidor Ffinal, o produto deveráa possuir rer 
gqistro funto ao Serviço de Fiscaliíivação de Produtos de Origem Ani- 

mal “SEFPfA“, daãa Secretaria Municinpal de Agricultura, cudlja validades 

Sera anusl. 

Arb, 2á — Recebera o reaistro (rotuloL o pFrO" 

dutor que cumpPrir todas as exigências contidas nesta Lei. 

Art. 27 — Serão exigiídos os seguintes documern- 

tos deo pProdutor para efetuar o registros 

Z » Reguer mimento seliítcitando vistoria no lo- 

cal à ser instalada à unidade de erocessamento de lIeijite em estaáabu- 

lo, encaminhado aàão Serviço de Fiscaliíiszação de Produtos de Criacem 

ANnIMmaAals 

T= Apresentação de carteiíira de saude das 

pesseas que Ffarão o bpbeneficiamento do tleite, bem como do pessoal 

de contatoeo dirfreto com os animaisrs 

LII= Apreosentação dos cxames negat fvoes de BbBru" 

celosce, tuberculose & mpastite de todos os animaiss 

TV — Apresentação da planta baixa&, SS IM COMO 

da planta de situação é localizsação da unidade de beneficiamento & 

do currads 

V — Apresentação de memorial descritivo deta- 

lhado das inâta]awõns'dw henscsficiamento do curral e da sala de or+- 

denhias 

VI » Apresentação de contrato de rFespoensaáaved 

] 4 - 

— — —— — — — — -——4_::.____— -—J—M:— m— — -—-——-— 
— - - ã e T — — -” —— ND” o — - 
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tFecnicoae da pPronpriedade., gquandoeo Ffor necessãárinos 

VIT= Apresentação doe mnúmero dée inscrição de 

pDrodutor ruradl., emitiído pela Inspetoria da Receirta Estadual de Fa"- 

sentdar+s 

PArt., 28 — No ato da liberação do registro, 
produtor assinaraá um termo «de compPromNissSO, compPrometendo-se Em 

CUmPE ÍF àas normas contidas nesta Leió durante e pPeríodoe que vigo- 

rar o referido registro, e,/ em caso de não cumprimento, será ca" 
. eA : 

racter fzado à& su ãusuwngíjy,vnª ú 

& Art. 88 - Eprodutor deverá apresentar màngalm 
mente ao Serviço de Fiscallsação de Produtos de Origem Animal, 

rFelação dos estabelecimentos que estão comercializando o lIleite, 

com as respectivas quantidades. | 

AFrt, 28 — À aAPEOVAÇÃãO & Feailstro de rótulo de"- 

VEm ser requer fdos pelo interessado., que instituíirãa à petíção com 

OsS sSsegquintes aocumentoass: 

T o » Exemplares, em duas vias, dos rótulos & 
registrar, &M seus diferentes tamanhos, aprescentados em pPpanrelr 

TT e Material adescritivao do erocesso de fabri>-> 

cação do pProduto em duas vias, detalhando sua composição e Fespeoec"+ 

ET VAsS PDEFCOCECNTRACNS » 

Arta 921 — Poderáa ser fornecida pPelao Serviço de: 

Fiscalização de Produtos e Origem animal, o registro provisário de 

róotulo, e qual terã & pPraszo de valiíidacde de até sejis meses da sua 

aprovação, quando então serãa substituído pelo rotulo definitiíivo, à 

critério de SEPOA, 

Parsaratfto único < Estée Praszso se destina àaà daar 

ao Serviço de Fiscalivação de Produtos de Origem Animal, condições 

e avaliar tecnicamente o cemportamento do orodutaoa no mercade & o 

respectivo às noermas pre-sestabelecidas para à impPlantação da uni- 

dade de pProcessamento de leite em estabulos., 

Artb, 98 — O leite deveraãa ser consumiído no mer+- 

cado lJeocal, não sendo portanto, pPermitida sua comercialização em 

outro Municiíibpio, COM exNCEÇão dos casos em que for celebrado convé- 

nio entre os Municiípios, Fficando à Ffiscalizsação da erodução com o 

Municiínpioa Produtor, e à Ffiscaliíização do comsrcio com e Municiíbieo 

CONESUMICO » 

CAPITULO VIII 

Da Fiscalização 

Art. 2938 — O Servico de Fiscaliíizsação de Produ- 

tos de QOrioem Animal daea Secretaria Municical de Aaricultura con- 

trolarãá à fiscalizsação na unidade de pProcessamento de leite em es- 
tabulo, no que se refere à pProdução, beneficiamento é cstocagem 

pDAaAra garantia de uma pPermanente qualidade do produto fiíinal ofereoe- 

cido à pPopulação 
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AFt., 4 — À Ffiscalização serãa em todos os ní- 
VE TS, Mas Sempre considerado como Fesponsavel o produtor jdentiíifi- 

cado pelo rótulo da emnbalagem do Produtos que antes de chegar &o 
consumidor Ffinal, devera ser inutiíiliíizsado pPpara o consumoe humario, 

caso não atenda aàs noermnas desta Leis sSem erejuízo das sanções pe- 

naiíis e sanitaáarias aplicáveis ao infrator. 

CAPIÍTULO IX 

Das Infrações e Penalidades 

Art, Q8E/- Em caso de não cumerimento das con* 
dições estabelecidas, e  iffraçor sujeitaro-se-ad às seguintes san 
ções, que serão aplicadas gelo Serviço de Fiscalização de Predutos 
de Origem Animadls * 

- 

S 

T » Termo de Advertências 
TT - Auto de Infraçãos 
LTIT+ Multars 

TV » Fermo de ABreensão e Inutílização.s 

Artb, Q8 — As multaãas aàa que se refere o artiígo 

anterior, serão apliíicadas em confermiídade com à& aravidade a in 

fração, variando de 10 (do; & 1.,0080 imil. UFICAN*S, Fficando & 

carago do responsável pelo Serviço de Fiscalizsação de Produtos de 
Origem Animal, su dosasvem Finadla. 

ETA ..' 

ArtL, 8 — Ax multas pPrevistas naãa eresente lei, 

poderão, à critério do responsaável pelo Serviço de Fiscalizsação de 
Produtos de Origem Animal, ser ceonvertidas em advertência, quando 

a infração não for considerada de naturesza gravo. ' 

Art. 38 - Em caso de reincidência, especiífica 
ou não, faltas de natureza grave, as multas pPoderão ser aprlicadas 
em dobro, & tCase permaneçaãa à situação irregular, pPodera ser deé- 

terminado e Ffechamento do estabeslecimentea. 

ArEtLA SP » Q) Ffechamento do estabelecimento ePreao- 

dutor, conforme pPreceituado no artiígo anterior, OcorrFeraãa após pa" 

Fecer do respensaável pelo. Serviço de Fiscaliíisação de Produtas de 

Prigem Animal., homologado pelo Prefeito Municinbada. 

Prt. 979 — D Secretario Municiíibpal de Aaricultu- 

ra bailxará as pormas discinrliíinares pPara o bom desentpenho das açies 

& que se refertce esta Leit. 

Arta QÉ — s casos pomisses serão resolvidaos 

pOor decisão da Secretaria Municiíbpal de Agriculturaa. 

Art. 98 — Esta Lejil entrara em vigor na data de 

sua oubliíicação, Fevogando-sse as disposiíções em coptrario. 

GABR, DO PREFEITO, em 183 de janeiro de 19$95, 

L 
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